
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 
 

 

PROCESSO LICITÁTORIO N° 03/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023 

 CONTRATO Nº 01/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SALOÁ E DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA EM DECORRÊNCIA DA 

REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, PROCESSO Nº 

003/2023, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666 

DE 21.06.1993 E DEMAIS ALTERAÇÕES: 

 

Por este instrumento de Contrato, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALOÁ, inscrito 

no CNPJ sob o n º 10.822.750/0001-00,  localizada à Rua Senador Paulo Guerra, 253, Centro 

nesta cidade, representado legalmente pelo seu Gestor o Sr. Paulo Cabral Silva Junior, brasileiro, 

casado, Portador do CPF N.º 099.311.334-65, residente e domiciliado no município de Saloá/PE, 

no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei Orgânica Municipal, e as normas gerais de 

que trata a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e pela Lei Estadual nº 

12.525 de 30 de dezembro 2003, e demais normas atinentes à matéria, daqui por diante designada 

simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa PRIME CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 05.340.639/0001-30, 

estabelecida na CALÇADA CANOPO, 11, ALPHAVILLE, 2º ANDAR - SALA 11 - CENTRO 

DE APOIO II, SANTANA DE PARNAÍBA-SP, representada neste ato pelo Sra. Renata Nunes 

Ferreira, Rua Açu, nº 47, Loteamento Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13098-335, 

Portadora do CPF nº: 371.237.288-40 e RG nº: 48.537.010-4, doravante designada simplesmente 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as 

seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo de acordo com o 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, PROCESSO Nº 003/2023. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

gerenciamento de veículos com operação de sistema informatizado via internet e/ou tecnologia de cartão 

magnético, por meio de redes de estabelecimentos credenciados para aquisição de combustíveis para 

uso da frota de veículos e máquinas automotores próprios e locados da Prefeitura Municipal de Saloá, 

Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Saúde e Secretária Municipal de Educação, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas condições 

previstas no Item 4 (DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS) do Termo de Referência. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIALIDADES DOS SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Contratada prestar os serviços de gerenciamento na rede 

cerdenciada conforme os itens 5  e 7  do Termo de Referencia. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SISTEMA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Define-se por sistema informatizado de gerenciamento de 

frota, em tempo real, a disponibilização e operação de sistema integrado de gerenciamento das 
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despesas e informações dos veículos pertencentes às frotas do órgão contratante, com captura 

eletrônica instantânea das transações, com fornecimento de produtos e serviços automotivos 

em rede credenciada de fornecedores, mediante ressarcimento, além do fornecimento de 

aplicativo gerencial para a efetiva gestão e controle. O Sistema deve ter características e 

determnações detalhadas no item 3 do Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contrato Mater terá vigência de 12 (doze) meses, contados 

a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, 

nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, art. 57, inciso II;  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os contratos de adesão, independentemente do início de sua 

vigência, serão subordinados ao contrato mater, podendo ser prorrogados nos termos do 

parágrafo anterior, não podendo prosseguir após o fim da vigência deste. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de 

direito, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, PROCESSO Nº 

003/2023 e todos os seus anexos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O regime de execução dos serviços objeto do presente contrato 
é o de execução indireta por empreitada por preço global 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e 

transmissão de dados necessários ao gerenciamento do sistema; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações 

da frota para cada um dos 56 (cinquenta e seis) veículos relacionados no Anexo  I – TR 

pertinentes à CONTRATADA; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos 

serviços ou fornecimento, IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos 

apos o recebimento do municipio, contados a partir da data de emissão da Nota Fiscal/Fatura, 

que ocorrerá logo após a conclusão dos serviços e/ou fornecimento. 

 

a) Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido no PARÁGRAFO TERCEIRO, 

será aplicado multa, por parte do município à empresa contratada, conforme demonstrativo 

abaixo: 

I. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou 

fornecimento; 

II. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou 

fornecimento; 

III. De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços 

e/ou fornecimento; 

IV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou 

fornecimento. 

OBS. Os percentuais acima apresentados não são cumulativos. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Os valores referentes a aplicação da multa serão descontados no 

pagamento da fatura subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado nesta 

cláusula deverá ser efetuado Independente da liquidação do pagamento da fatura apresentada 

ao órgão CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias, nos termos da 

legislação vigente, conforme previsão expressa no subitem 16.7 do Termo de Referência. 

PARÁGRAFO QUINTO - Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a 

serem cobrados na rede credenciada, terão como limite o preço de mercado acrescido da taxa 
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total do contrato vigente; 

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, 

com o objetivo de garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a 

disponibilização de equipamentos, de horários de funcionamento, presteza no atendimento; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o 

caso, e realizar treinamento operacional dos gestores e usuários do sistema informatizado e 

integrado para gestão de frota dos veículos, sem qualquer ônus para o órgão contratante; 

PARÁGRAFO OITAVO - Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas 

fiscais mensais, acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para 

cada Secretaria Demandante, discriminando a parcela relativa ao abastecimento, bem como a 

identificação do veículo; 

PARÁGRAFO NONO - Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a 

partir do segundo mês de vigência do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas 

credenciadas dos serviços e produtos consumidos pelo órgão contratante no mês anterior, 

obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da 

proponente, orçamentos de cada abastecimento, para cada transação solicitada, para cada 

veículo, através do sistema informatizado e integrado para gestão de frota. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Emitir, por parte da rede de estabelecimentos 

credenciada da proponente, notas fiscais de venda ao consumidor e/ou de serviços, de cada 

transação realizada na execução da manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, 

registrando no seu corpo os seguintes dados: 

● Placa do veículo; 

● Modelo e fabricante do veículo; 

● Ano de fabricação do veículo; 

● Leitura do hodômetro do veículo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede 

de estabelecimentos credenciados em relação aos procedimentos para melhor conservação e 

preservação dos veículos, bem como minimizar a incidência de defeitos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas 

neste instrumento, caso ocorra, durante a vigência do contrato, alteração na quantidade de 

veículos por aquisição, alienação e/ou diversificação da frota; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Levar, imediatamente, ao conhecimento do 

CONTRATANTE qualquer irregularidade constatada durante o fornecimento dos produtos ou 

prestação dos serviços; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos 

credenciados ou excluídos, encaminhando correspondência dirigida ao Diretor de Transportes 

do Município; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SETIMO - Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, 

telefone ou acesso remoto; 

PARÁGRAFO VIGÉGIMO - Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, 

excluindo-se aquelas que são obrigatórias, à luz da Lei da Transparência, constante do seu 

banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis a CONTRATANTE, após a 

extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados da assinatura do contrato, rede de estabelecimentos fornecedores de 

combustível 

a) Credenciar no mínimo de 01 (UM) postos de combustível para  serviços elencados neste 

termo de referência, no raio de até 10km da sede da contratante; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO 

CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Preliminarmente à execução de quaisquer abastecimento, 
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deverão ser providenciados por intermédio da Contratada e suas credenciadas, no 

mínimo, 03 (três) orçamentos/cotações com o objetivo de serem analisados, devendo 

ser autorizado o de menor valor pelo setor competente do CONTRATANTE.  

a. Tal exigência poderá ser dispensada em casos urgentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa 

desempenhar seus serviços, dentro das normas do futuro Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento do 

combustivel, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja 

de acordo com as condições e exigências especificadas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, 

para a empresa conveniada de execução de serviços necessários. 

PARÁGRAFO QUINTO - Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - Efetuar o pagamento à empresa referente a prestação do serviço, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, 

que deverá vir acompanhada do relatório detalhado dos abastecimentos. 

a. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, em até 05 

(cinco) dias após o encerramento do mês. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Efetuar o pagamento das faturas referentes a prestação do objeto 

do Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas 

no protocolo da Secretaria de Finanças do contratante, localizada na sede. 

a. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o 

valor devido pela contratante à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação 

vigente. 

b. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o 

pagamento das faturas apresentadas na forma estabelecida neste Termo, a contratada poderá 

rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores remunerados não quitados e 

reajustados pelo IPCA. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por 

culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira, devida pelo órgão contratante entre a data referida no PARÁGRAFO SÉTIMO e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

PARÁGRAFO NONO - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na 

Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, por um período de 90 (noventa) dias, a contratada poderá rescindir 

unilateralmente o contrato, devendo receber os valores remunerados não quitados, sem 

prejuízo da aplicação da fórmula acima indicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A qualquer momento, durante a execução do 

contrato, poderá o Município solicitar a apresentação da documentação de regularidade fiscal 
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das empresas credenciadas. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos financeiros para fazer face às despesas da 

contratação correrão conforme abaixo e observadas as condições estabelecidas no processo 

licitatório. 

 
18 – SECRETARIA DE SAÚDE 

04.122.0007.2021.0000 – Manutenção das atividades e coordenação e controle dos serviços da secretária de 

saúde 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

04.122.0007.2023.0000 – Manutenção dos serviços administrativos do fundo municipal de saúde 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.301.0027.2062.0000 – Manutenção de núcleo de apoio a saúde da família – NASF 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.301.0027.2064.0000 – Manutenção, coordenação e controle dos serviços de saúde 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.301.0027.2066.0000 – Manutenção das atividades das Unidades básicas de Saúde 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.301.0027.2071.0000 – Manutenção do Programa de Saúde da Família – PSF 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.301.0027.0000 – Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.302.0028.2080.0000 – Manutenção do SAMU 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.302.0029.2082.0000 – Manutenção dos serviços hospitalares  
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3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.304.0030.2083.0000 – Manutenção dos serviços de Vigilância em saúde 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

10.305.0031.2084.0000 – Ação emergenciais de Saúde pública decorrente do enfrentamento ao covid-19 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

3.3.90.39.00-  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos 

recursos próprios ou tranferencias para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 

será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão 

antecipada do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente 

paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento somente será efetuado em até 30 (trinta) dias, a 

contar da disponibilização da Nota Fiscal/Fatura pela contratada, que deverá ser acompanhada 

dos demais documentos exigidos no termo de referência e neste instrumento contratual. 

a. As Notas fiscais/Faturas deverão ser atestadas para o efetivo pagamento pelo gestor/fiscal 

do Contrato. O atesto será emitido no prazo do parágrafo terceiro deste contrato, sem prejuízo 

do marco inicial para contagem do prazo de pagamento. O atesto será condicionado à 

verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as 

atividades efetivamente executadas, bem como à demonstração de que a Contratada mantém 

as condições de habilitação analisadas no certame licitatório, que deverão obrigatoriamente 

acompanhá-la. 
b. O fechamento, para fins de emissão da Nota Fiscal/Fatura, deve considerar cada mês do 
ano. 
c. Excepcionalmente, por solicitação do contratante aderente, a contratada poderá emitir 
Nota fiscal/fatura com fechamento que considere período diferente do estabelecido no item b 
acima, desta cláusula. 

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, 

mediante depósito em conta- corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

PARÁGRAFO QUINTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

PARÁGRAFO SEXTO: Para fins de pagamento, só serão considerados gastos realizados 

junto à rede credenciada.  

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por 

culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira, devida entre a data referida no Parágrafo Terceiro, desta cláusula, e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

PARÁGRAFO OITAVO: A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na 

Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA 

prestará garantia fixada em favor da CONTRATANTE no percentual de 1% (um por cento) do 

valor do contrato, nos termos do artigo 3º da Lei nº 12.525/03 c/c o artigo 56, § 2º, da Lei nº 

8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas na 

lei geral de licitações; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da 

garantia deverá ser comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais 

modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do contrato;  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia contratual deverá ter validade durante toda a 

vigência do CONTRATO; 

PARÁGRAFO QUARTO: A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 

após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme 

disposto no art. 56, §4º, da Lei nº 8.666/93; 

a. A atualização mencionada será feita pelo mesmo Índice utilizado para reajuste do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO: Só serão aceitas a prestação de seguros-garantia e cartas de fiança 

bancária de agentes devidamente registrados e autorizados pela Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, respectivamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As especificações e condições para a execução do serviço 

deverão seguir as determinações contidas no termo de referência oriundo do certame 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023, PROCESSO Nº 003/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor global deste contrato pela execução do seu objeto é de 

R$  834.440,00 (oitocentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e quarenta reais), com base nos 

preços unitários e quantitativos constantes .do Termo de Referência do processo licitatório. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Apenas as taxas de administração (TA) de 0,0 %  para aquisição 

de combustiveis e de 1,5 % para os credenciados ser aplicadas sobre o valor mensal faturado 

durante toda a execução do contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Considerando que o valor contratado ocorre através de 

percentual a ser aplicado nos valores dos abastecimentos da rede credenciada e considerando 

que estes valores são calculados por conta de pesquisa de preços de mercado, não se aplica 

reajuste de preço com base no percentual aplicado. 

PARÁGRAFO QUARTO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 

contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta 

advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente 

comprovadas e acatadas pela Administração: 

a. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não 

resulte prejuízo para a Administração; 

b. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais 

especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contratação: 

TABELA 1 

 

GRA

U 

CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 

TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais 

 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da contratação 

 

2 
Suspender ou interromper, total ou 

parcialmente, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais 

 

6 Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

 

3 Descredenciar imotivadamente os 

estabelecimentos 

 

6 

 

Por ocorrência 

 

4 
Não pagamento a rede de credenciados nos 

prazos estabelecidos no Termo de Referência 

 

6 

Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de acumulação com 

as multas previstas no subitem 10.5 deste 

Termo. 

 

5 
Cobrança indevida de taxas ou de percentuais, 

divergentes daqueles pactuados no contrato 

 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/23-202306024237.pdf

assinado por: idU
ser 83                     



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 
 

 

 

 

6 

Deixar de cumprir os prazos pré determinados 

para prestação dos serviços de manutenção 

e/ou fornecimento que é de até 10 (dez) dias 

úteis para os casos de retifica de motor, e de 

03 (três) dias úteis para os demais serviços, 

contados a partir da data de entrada do veículo 

a ser reparado na oficina 

 

 

 

6 

 

 

 

Por ocorrência. 

 

7 

 

Deixar de executar os serviços contratados 
 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

 

8 
Negar informações quanto às propostas de 

preços coletadas durante a pesquisa de preços 

de mercado 

 

6 

 

Por ocorrência. 

 

9 

Não zelar por informações sobre a contratante, 

excetuando aquelas obrigadas, por força de 

Lei, a serem transmitidas a qualquer pessoa 

 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

 

10 Negar suporte técnico ou fazê-lo de maneira 

tardia 

 

5 

 

Por ocorrência 

 

 

 

11 

Deixar de reparar, remover ou substituir os 

serviços e materiais empregados que 

apresentarem defeitos, imperfeições, 

alterações, irregularidades ou qualquer 

característica discrepante, ainda que 

constatada depois do recebimento e/ou 

pagamento, em até 5 (cinco) dias após o 

recebimento do termo de recusa do serviço 

 

 

 

5 

 

 

 

Por ocorrência 

 

13 Executar serviço incompleto,

 paliativo, substitutivo, como por 

caráter permanente 

 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo 

possibilidade de rescisão 

contrato 

da 

do 

 

14 Fornecer informação falsa de serviço ou 

substituição de material 

 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo 

possibilidade de rescisão 

contrato 

da 

do 

 

15 
Não cumprimento do prazo para o 

credenciamento das oficinas/fornecedores nos 

termos do Termo de Referência 

 

4 
 

Por dia 

 

16 
Apresentar notas fiscais para o pagamento em 

desacordo com as exigências do subitem 

11.1.8 do edital 

 

4 

 

Por ocorrência 

 

17 
Destruir 

ou 

document

os 

agentes 

danific

ar por 

culpa 

be

n

s 

o

u 

materiais 

ou dolo de 

seus 

 

3 
 

Por ocorrência 
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18 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização. 

 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo 

possibilidade de rescisão 

contratação 

da 

da 

 

19 
Transferir sua responsabilidade para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 

 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo 

possibilidade de rescisão 

contratação 

da 

da 

 

20 
Não cumprimento dos prazos para capacitação 

dos servidores indicados pela 

CONTRATANTE 

 

2 

 

Por dia 

 

21 Não cumprimento dos prazos

 para capacitação dos novos 

credenciados 

 

1 

 

Por dia 

 

22 Negar-se a credenciar novos fornecedores de 

acordo com os prazos estabelecidos 

 

1 

 

Por ocorrência 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, 

será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação 

das eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida 

Ativa do órgão contratante. 

PARÁGRAFO QUARTO:A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar 

e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada 

por servidores com conhecimento técnico inerente ao contrato, designados pela 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 

1) Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela 

CONTRATANTE para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas diversas e 

diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo a este: 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado 

pela CONTRATADA; 

b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas 

pela CONTRATADA junto à rede credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato 

a aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento 

de qualquer cláusula contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação 

dos documentos e relatórios; 
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f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto 

da CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou 

incompatível com exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, 

verificar a adequação desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

k) Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das 

cotações efetuadas; 

l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

 

2) Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado pela 

CONTRATANTE para o acompanhamento, por rneio de sistema próprio, da fiscalização deste 

Contrato, desde o início de contratação até o término de sua vigência, 

(ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este. 

 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 

contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, 

mantendo o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua 

regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) 

Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE 

em nada restringem as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas 

da CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

PARÁGRAFO QUARTO:A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE. 

15.2. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTE, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender 

prontamente às reclamações formuladas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUCESSÃO 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus 

sucessores, que, na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no 

Estatuto Federal Licitatório, e pelas regras no edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

01/2023, PROCESSO Nº 003/2023, na Proposta de Preços, e nos casos omissos, aplicar-se-

ão os princípios gerais do Direito. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS QUANTITATIVOS E MODELOS DOS VEÍCULOS 

DA FROTA 

PARAGRAFO PRIMEIRO – Os quantitativos e modelos dos veículos, máquinas e tratores 

da frota do muncípio é o constante no Termo de Referencia. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Conforme disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e demais alterações, o presente instrumento contratual será publicado na Imprensa 

Oficial do Estado na forma de extrato, como condição de sua eficácia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

as partes elegem o foro da Comarca de Saloá, para dirimir as questões oriundas do presente 

Contrato. 

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente instrumento contratual em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual depois de 

lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) 

testemunhas. 

 

 

Saloá, 03 de fevereiro de 2023. 

 

 

 
PAULO CABRAL SILVA JUNIOR 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

ALEX DINIZSILVA 
FISCAL DE CONTRATO 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA  
CONTRATADA 
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